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CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO N" _/XXXX

CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, OE UM LADO,
O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECREÍARIA
MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
TRABALHO E CIOADANIA, E DO
OUTRO LADO, NA FORMA
ABAIXO.

Cadastro Nacional de Pessoa Físicâ n o residentê na

ffi #""#:i: "1,iJ:LT"mi,ffi+ã ô'E
LocACÁo DE IMÔVEL PARAFINS RESIDENCIAIS, CONTRATO DE LOCAÇAO

DE IMÓVEL PARAFINS RESIDENCIAIS' IOCAIiZAdO NA

@iil'""â5:i".:"",i!Í3i"";"Ut*=f"l:','"''3X';
em face de dêcorrência de desastre ou

@ vista o Processo Administrativo no

-,Dispensa 

de Licitaçáo, Ratificada pelo Ordenâdor-. de Despesa'

suOrnet-enOo âs partês às disposições mnstantes no art' 24' inciso X e 26 da Lei no

ásooÀs, u suas alteraçóes, Lei úunicipal de AIto Alegre do Pindaré- MA n'019/20

" 
ãrt. fo S z' lV, do Deireto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 02íl20 sob

as cláusulas e condiçóes seguintes:

Pelo presente instrumento paÍticular de aditamento ao contrato de locação que

fAZEM ENtfE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE D.O PINDARE/MA,

AtrAVéS dA SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TMBALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA,
sediada na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegrê do Pindaré/MA, CNPJ N'
01.612.832tOO01-21, doÍavante designada CONÍRATANTE' nêste ato ropresentado

respectivamente pela Secretária Municipal de Assistência Social, Trabâlho e

CiaãOania. a Sra. ELZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada,

portadora da Cédula de ldentidade RG n'77592797-0, e inscrita no CPF sob o no
'844.413.803.-72, 

residente nesta Cidade, e 

-.-.--, 
inscrilo no

0001.21
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CLÂUSULA PRIMÉIRA - DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por ob.ieto Contratação referente a locaçâo Social de
imóvêl de oroonedade de em carálêr de
benêfício social. destinado a

3.1 - O valor global do presente Contrato é de ,aser
pago em 06 (seis) parcelâs mensais de cujo pagamento

subsequente aoà iocnrÁnto se compromête a tazet até
mês vencido.

CLAUSULA SEGUNDA - DA vtcÊNctA

2.1 O pazo dê vigência do presente contrâto de locaçáo é de 06 (seis) mêsês, a
contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovaÉo da ocorrência do
fato gerâdor do direito ao benefício, podendo ser proÍrogado por igual período, ou,

enquãnto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do bêneÍiciário,

condicionada a pronogaÇão do benefício à emisúo de parecer técnico, nos termos

do que estabelece a Lei Municipal de Alto Alegre do PindaÍé - MA no 019/20 e art l o

5 /, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021120,
óbservadas, em tudo, as disposiçóes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93'

2.2 - Permanecendo o Locatádo no imóvel após a dala Íixada como termo da

vigêncie do Contrato, prêsumir-se-á prorrogada a locâção por tempo indêtêrminado,

nÃ condições ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8'245, de 18/10/1991 -

consideraise-ãó, entretanto, devidos os alugueÍes até a data da entrega do imóvel

ou da notiÍicaÉo do LOCADOR para o recebimento, independênte da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente dêsocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, não se

entenderá como renovaÉo ou modificação de qualquer clausula deste contreto'

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

o décimo dia do mês

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentação da

ãsoectiva faúra ou recibo, elaborados com observáncra da Lêgislação êm vrgor' e

""ã" 
áie 

" 
à; f""*to) dia úttl do mês subsequente ao vencido, creditado em conta

coirente indrcada peto LOCADOR através de Ordem Bancária
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3.3- Quando da ocorrência de eventuâis atrasos de pagamênto provocados

exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de
compensação llnanceira, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento âtê
a daia do âfetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (mêio por centô) ao mês, ou 6% (seis poÍ cento) ao ano, mediante aplicação

das seguintes fórmulas:

I = (DU100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaÉo financeira;
TX = Pêrcentuâl da taxâ de juros de mora ânual;
EM = Encargos moratórios;
N = Númeó de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamentoi
VP = Valor das parcelas em atÍaso.

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAi'ENTO

4.í - O prêsente Contrato poderá, por acordo entre as paítes,, ser reajustado

anualmenie, na forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, Ílcando pactuado que as partes

uilriiaraJ, para tal Ílm, o valor encontrado pela variaçáo nominal.do índice de

"àrú"ao 
do IGPM/FGV, aplicando-se, no que couber' o Princípio da Livre

À"gêãiaó, oueoec,oos os limites legais e em conformidade com â Lei no

a.iqshssl, preservando-se, sempre, ó vâlor compatível com o de mercado'

crnÍorme êxige o inciso X do art. 24 da Lei 8'666/93

CLAUSULA QUINTA . DO GESTOR DO CONTMTO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente @ntrato, designará o gestor do

á"ttáO 
-qr" 

ierá o 
'responsável pelo acompanhamento/supervisáo do Íiel

ãrr"rlni*iá do obieto contratuat, e adotará todas as provrdências cabíveis e

;;;";ri"" úu ã ,"nrt"nçáo da regularização na prestação dos serviços

credenciados.

5.1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas- as omrrências

,"üiion"o"" com a execução do contrato, deierminando o que for necesúrio à

rêgulãrização das faltas ou deÍeitos obsêNados'
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5.í.2 - As decisÕes e providências que ultíapassarem a competência do
representante devêrão ser solicitadas a sêus superiores em tempo hábil para a
adoção das mêdidas convenientes.

5.í.3 - Além das atividades neste contÍato, no editâl que originou esse contrato, bem
como sm seus anexos, sáo atribuições do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com â finalidadê de
examinar ou veriÍicar se sua execução obedece às especiÍicâçôes técnicas
de materiais ê/ou serviços, ao projeto, aos pÍâzos estabelecidos e demais
obrigações do contrato;

b) Organizâr de forma sistemática todas âs informagoes pertinentes aos
processos que envolvem a obra: projeto§, licitâção, contrato, medições,
cronogramas físico-Íinanceiros previstos e realizados, aditivos,
reajustamentos, íealinhamentos, pagamentos, Projeto como Construído
(As Built), têrmos de recebimento provisório ê definitivo e devolução de
cauçôes, etc.

c) Oisponibilizar, mensâlmontê, relatórios constando informaçô€s gerenciâis
em caso dê obrâ;

d) Aferir as mediçõês dos seÍviços executados que deveráo ser
acompanhadas por rêgistro fotográÍlco e pêlâs respôctivas memÓrias de
cálculo;

e) Solicitar, formalmentê, a contratada, nos evêntuais aditivos e paralisações,
justiÍcativa técnica íespectiva e com base na mesma, Íormar juízo dê valor
desses eventos e encâminhâr a documentaçáo necessária parâ instâncias
superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mêsmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualquer inÍrâção cometida pela

contratada, mediante pareceÍ técnico Íundamentado, nos termos da Lei de
Licitaçóes, a Íim de que as mêdidas legais câbíveis possam ser aplicadas.

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no
CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a exêcuçâo de cada serviço/etâpa será
aferido, em cadâ mediÉo, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, prêviamente aprovado e que a aferiÉo dos prazos

se dará mediante a comparafro entre o valor total da etapa prevista no
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cronograma físico-íinanceiro e o efetivamente realizado, no més em
análise (caso exista).

5.3 - O acompanhamênto, o controle, a fiscalizaÉo e avaliâçáo de que trata êste
item náo excluem â rêsponsabilidâdê da Contratâdâ ê nem confeÍe à Contratante
rêsponsâbilidade solidáriâ, inclusive perantê tercêiros, por quaisquer irregularidades
ou danos na execuçáo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo 0u êm paÍte, os
serviços ora contrâtâdos, prestados em desâcordo com o presente Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos ê Convênios, vinculada
à Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gêstão, será responsável pelo
acompanhamênto e fiscalização na execuÉo dos serviços contratados, auxiliando o
gestor do contrato no Íiel cumprimênto do objeto destê Edital.

CLAUSULÂ SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece rêcêber o imóvel, objeto do presentê contrato, em
perfeitas condições de uso, Íic€ndo à custa do LOCATARIO, os Íeparos e obrâs que
venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito eslado de conservaçáo,
obrigândo-se a restitui-lo nas mesmas condiçÔes que o recebêu, salvo as
deterioraçôes decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinaçôes do
art.23, inciso lll, da Lei n'8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RÉSPONSABILIDAOE

7.1 - E de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento dâs despesas relativas
ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaçáo de serviços telefônicos, taxa de lixo,
bem como quâisquer outros da mesma natureza assim determinâdos pelo Poder
Público, que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das
despesas relativas aos tributos e emolumentos que náo se enquadrem no que

dispõe a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem â incidir sobre o imóvel objeto
do presente contrâto dê locâÉo.
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7.3-É tamlÉm de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reÍormar o imóvel
em caso de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LocADoR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A Íachada principâl do imóvel, objeto do presente contrato de locação, nâo
poderá ser modificada, podendo, entrêtanlo, o LOCATÁRIO, promover as
adaptaçóes na sua parte interna, que julgar necessária, desde que estas não
comprometam a estrutura e sgurança do imóvel, com prévia anuência, por escíilo,
do LOCADOR ou sêu Íepresentante legal, pâra êssê fim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias
sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, semprê quê a utilização do
imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a
continuação do presente contrato de loc€ção. As benÍeitorias necêssárias que Íorem
executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis ê permitem o
exercício do direito dê retençáo.

9.3- As benfeitoriâs voluptuárias serão indenizáveis, caso haja préviâ concordância
do LOCADOR. Caso não haja concordância na indenizaÉo, poderão ser levantadas
pelo LOCATARIO, Ílnda a loc€Éo, desde que sua rêtirada não afete a estrutura e a
substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiÍlcâçôes ou adaptaÉes Íeitas pelo LOCATARIO vênham causar
algum dano ao rmóvel, durantê o peÍíodo de locação, esse dano deve ser sanado às
expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

10.í - As despêsas com o pagamento do aluguel mensal e dêmais encargos
coneráo à conta da seguinte dotação orçamentária:

02.09.00.08. 1 22.0í 06.2054.0000.3.3.90.36.00;
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

íí.í - AO LOCADOR é reservâdo o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente
contrato de locaÉo quando achâr conveniênte, desde que Íaça em horário
mmpatível com o Íuncionamento do órgão ocupanle, podendo trazê-lo, no lodo ou
em parte, íessalvadas as depêndências que as circunstancias no momênto as
tornem privativas, ou as que pela natuíeza das atividades nelas desênvolvidas,
recomendam âcesso reservado a detêrminados servidores.

11.2 - Paa fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgáo ocupante do
imóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designado,
acompanhará o LocADoR ou quem for por este dêsignado, acompanhará o
LOCADOR ou quem for por este designâdo no exercício desse diÍeito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.í - Durante o prazo estipulado para a duraÉo do contrato,
LOCADOR reaveÍ o imóvel alugado (art. 4'da Lei n'. 8.24519í).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O rêserva-se o dareito de, no interesse do serviço
decorrência de motivos supervenientes, rescindir o prêsente contrato,
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

não podeÍá o

público ou em
sêm qualquer

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

'13.í - Este conkato sêrá publicado em extrato,
Alegre do Pindaré, correndo as despesas por
até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

no Diário Oficial do Município de Alto
conta do LocATÁRlo, no prazo de

14.'l - Fica êlêito o FoÍo dâ comaÍca de Santâ Luzia - MA, responsável pêlo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais prjvilêgiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E, por estarem assim justas, acêÍtadas e contratadas, âpós lido ê âchado
conÍorme, as partes, por seus representantes legais, ÍiÍmam o presente instrumento

À;. J.r. IIlll,9,rr. c.rr'o. lllo rl.gr. d. ?rid.ra. r^, cEP i'l5 l!8 0!0,
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em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaíé/MA, _ de de XXXX.

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome:

CPF:
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